
Projeto de Lei do Executivo 

Expediente 1419/2017.   Projeto 077/2017. 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal,  encaminha 

para apreciação deste Poder Legislativo o projeto em epígrafe que 

possui o seguinte objeto: 

 
“ALTERA A COMPOSIÇÃO DO COMITÊ MUNICIPAL DE PREVENÇÃO 

DA MORTALIDADE MATERNA, INFANTIL E FETAL, INSTITUÍDO PELA LEI 

Nº 8.296, DE 30 DE JUNHO DE 2015, VINCULADO À SECRETARIA 

MUNICIPAL DA SAÚDE (SEMSAD), EM SÃO LEOPOLDO.”  

 

Adoto como exposição fática a justificativa do Sr. 

Prefeito,  enviada conjuntamente com o projeto de lei. 

 

Conforme art. 152, inciso I, e 134, ambos da Lei Orgânica, 

é da Competência do Sr. Prefeito a iniciativa das leis.  

 

No plano constitucional o projeto está amparado pelo 

art. 30, inciso I,  que estabelece competência aos municípios para 

legislarem sobre assunto de interesse local. É o caso.  O que, aliás, pelo 

princípio da simetria vem reproduzido no inciso XXX do art. 11 da Lei 

Orgânica Municipal. 

É pertinente a inclusão do Hospital no Comitê Municipal 

de Prevenção a Mortalidades Materna, Infantil e Fetal,  de forma a 

discutir e contribuir com as políticas públicas para a redução da 

mortalidade, o que aliás é o escopo do inciso XXXVIII do artigo 11 da Lei 

Orgânica. 

Nesse contexto, o projeto merece trânsito legislativo. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno,e se sujeitará á 

sanção do Chefe do Executivo,  conforme dispõe o art. 85 também do 

Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 10 de outubro de 2017. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


